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			COMANDO DE CAÇA AOS COMUNISTAS:  ESTUDANTES ARMADOS  QUE DEFENDEM DITADORES


			“Quando eu era jovem, a crença corrente era de que a juventude é progressista por índole. Desde então isso se revelou falso, pois aprendemos que movimentos reacionários ou conservadores também podem formar organizações juvenis... A juventude não é conservadora nem progressista por índole, porém é uma potencialidade pronta para qualquer oportunidade.”


			Karl Mannheim. O problema sociológico da juventude 


			O livro de Danielle Barreto Lima “CCC - Comando de Caça aos Comunistas: do estudante ao terrorista (1963-1980)” conta a história do conhecido grupo que atuou durante o período da ditadura civil-militar brasileira, principalmente durante os ditos “Anos de Chumbo” até o início dos anos 1980, mostrando suas ações de campo, muitas vezes de maneira armada. A mais importante descoberta deste estudo é mostrar a atuação deste mesmo Comando por sua face estudantil. Apresenta a sua ação enquanto estudantes e, ao mesmo tempo, defensores do governo autoritário que se instala em 1964. Vemos o CCC como um grupo que atuava por terrorismo, à medida que contava com a legitimidade dos bancos escolares. 


			A autora é sutil. Conta-nos que as práticas desses jovens eram ora francamente conservadoras, muitas vezes reacionárias, e por diferentes motivos, violentas. Mas, eles também frequentavam as universidades assistindo suas aulas, praticando política estudantil, disputando eleições por partidos acadêmicos, planejando festas, socializando novos alunos etc. Agindo assim, buscavam novos adeptos à causa “anticomunista” e, em seus próprios termos, se consideravam os verdadeiros estudantes “democráticos”, gente que atuava em nome da “revolução” de 1964.  


			São muitos os valores deste trabalho. Podemos enxergá-los no plano da pesquisa, por sua condição metodológica, pelo processo de desnaturalização do senso comum, por apresentar um novo caminho ao entendimento do movimento estudantil brasileiro por aspectos conservadores, fascistas, acompanhando-os pelos corredores da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP) e da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 


			O texto problematiza uma certa condição positivada de que “todos os estudantes” foram contrários à ditadura civil-militar atuando em frentes públicas de resistência ao autoritarismo.  Não se pode dizer que todos eles assim o fizeram levando em conta dois aspectos importantes. Primeiro, é possível que a historiografia tenha criado um ponto cego na história do movimento estudantil quando concentra as pesquisas nos manifestos dos estudantes que se identificam à esquerda do campo político.  Em grande medida, muitos trabalhos centralizam a atuação da União Nacional dos Estudantes (UNE), fato que abre outras frentes de investigação. Uma delas é tentar destacar a ação dos estudantes secundaristas, principalmente quando se veem diante do cercamento das universidades, no preciso momento quando estão tentando adentrá-las. Pouco se sabe sobre o relacionamento político e estudantil entre os membros da UNE e da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES), por exemplo. Até mesmo para saber se existiam choques de interesses enquanto se relacionavam. Embora sejam jovens, estão em graus de seriação escolar diferentes; representam diferentes coortes juvenis em um mesmo contexto; a expectativa de futuro não era a mesma para ambos.  O estudante universitário e o secundarista, em um governo autoritário, processam suas expectativas de vida de maneira diferente. E sobre os estudantes que não fizeram nada e ficaram em silêncio? Não temos nada a dizer sobre eles?


			Um segundo ponto é que não podemos desconsiderar que o número de estudantes no país era bastante restrito neste período. Vejamos alguns dados: Desde 1950, os jovens já eram apontados como a maioria demográfica no Brasil. O Censo de 1950 indica que 52,7% de toda a população brasileira tinham menos de 20 anos. Destes, 41,7% compreendiam a faixa entre zero e 14 anos. Sobre a sua escolarização, os dados colhidos em 1959 indicavam que, entre 7 e 14 anos, a cada 517 estudantes matriculados na escola primária, apenas 40 conseguiram concluir a 4ª série. Deste total, apenas 22 ingressavam no curso secundário. Anos mais tarde, em 1967, na universidade, havia 160 miljovens matriculados, ou seja, 2% da população entre 19 e 25 anos.1 O espaço do “ser estudante” naquele período era limitado. Em comparação ao universo total de jovens brasileiros era até mesmo elitista, espaço de ascensão social, ainda se debatendo com um espectro histórico de longa duração que reduzia este ambiente à formação das “elites condutoras” que, bem formadas, deveriam governar a massa. 


			Na história da educação as tais “personalidades condutoras”, imortalizadas pelas palavras do ex-ministro da Educação e Cultura de Getúlio Vargas, Gustavo Capanema, simbolizavam o poder de homens adultos que, formados pela escolarização formal, serial, constituíam os quadros da elite política. Isto é, há que se considerar que o universo estudantil não é um espaço apartado da política, ele mesmo era um espaço pensando a constituição do homo politicus idealizado como produto intelectual e escolarizado. Os estudantes batalhavam dentro dessas fronteiras.  Alguns deles visando a modificação dessas estruturas (mais vaga nas escolas, democratização da universidade, luta pelo ensino público), outros, fazendo o movimento contrário. Não sem a ajuda de alguns reitores que indicavam o avanço de contingentes “sem preparo” no ensino superior. 


			A autora trabalha com a ideia de “anticomunismo” como um maquinário de produção de medo criando estereótipos negativos e de perigos imaginários a quaisquer manifestantes que lutam por direitos sociais. Quando uma dada harmonia social de parâmetros liberais é ameaçada em seus privilégios, há quem reacione, criando movimentos sincrônicos de agremiações conservadoras normalmente unificadas em nome da “grandeza da Pátria”.2 


			A história do CCC tem relação à ação universitária mobilizada em nome da direita agindo principalmente contra a UNE. Fala sobre uma coalização entre alunos e professores, com respaldo institucional, para a ampliação de seus quadros no interior das escolas superiores. Esses estudantes disputam eleições por meio dos “partidos acadêmicos”, pois buscavam poderes objetivos e simbólicos contra os colegas de esquerda, seus pares etários, dentro das próprias regras de convivência da política estudantil. Progressivamente, são constituídas as ações de horda que procuram boicotar os atos considerados subversivos no seio das instituições de ensino, o que resulta em quebradeiras, impedimentos morais, físicos, assédio de todos os níveis, perseguições abertas e veladas, e outros atos. 


			A partir de 1968, a sigla CCC passa a ser utilizada por grupos para além do estado de São Paulo, como organizações aderentes a este movimento paulistano, assemelhando-se nas práticas violentas resultando em assassinatos de cidadãos. Ao longo dos anos 1970, destacam-se as flagrantes violações aos direitos humanos. Neste período, não se trata mais de falar de ação estudantil, mas de práticas de sujeitos que optaram em ser vigias, espiões, torturadores do aparelho de Estado, dando continuidade às violências com a impunidade garantida. 


			O CCC é uma agência que faz sua propaganda pelo terror. Vemos um quadro de “caça aos comunistas” oscilando entre o possível e o legalizado e as ações criminosas, estas, estimuladas e cinicamente ocultadas, não investigadas. Praticam atos políticos, de maneira grave, visando o aumento da insegurança, da ansiedade, do medo, clandestinamente. Tem por projeto atingir suas vítimas, sejam elas alvos aleatórios, de oportunidade; sejam escolhidas, para indicar claramente um inimigo, mirando uma comunicação entre o público e suas reivindicações. No caso do Brasil, isso aconteceu com a anuência das autoridades, como força paramilitar de opressão política, e com a cumplicidade da imprensa de massa, que utilizava o termo “terrorismo” de maneira leviana, dissolvendo-o entre as ações da esquerda e da direita, como se fossem frentes comuns. 


			Ainda existe um mérito metodológico. Danielle Lima não é historiadora de formação. Fez Direito, trabalhou como advogada. Foi para a área das Letras, tornou-se professora. Produziu uma pesquisa em História da Educação e aprendeu muito do ofício de maneira intuitiva. A documentação recolhida diz respeito àquele esforço corporal, sensível, de ir à caça às pistas. Textos iniciais levaram à busca de outros documentos e, passo a passo, a autora foi encontrando suas fontes inéditas. O trabalho nos faz lembrar que grande parte da atuação de um historiador é um trabalho duro: muita espera, conversas com responsáveis por acervos, paciência nos arquivos, andar pelas ruas, usar transporte público etc. Devemos nos lembrar da experiência de ser um historiador-detetive, pois, grande parte da alegria deste trabalho é a perseguição dos rastros e se deixar levar por essa sensação. 


			Por último, o trabalho nos faz pensar nos estudantes. Um estudante é uma invenção social da modernidade, criada como uma categoria social que diz respeito e só é possível pelo processo de escolarização. O estudante é produto da escola, maestra  social, tecnologia racional, templo da ilustração, maquinário burguês, monstro estetizante, aparelho do Estado, uma instituição que cria e amplifica os códigos estéticos de como devemos ver e ser no mundo. A escola, modo específico e pretensamente universal de organização da educação, amplamente o mais aceito, fixa os discursos apresentados como o desejo geral da sociedade.  O estudante é o seu alvo e produto. Sujeito construído e pensado por adultos, pessoas instaladas na cultura e com o poder de definição do mundo não-adulto.  São seres naturalizados, entregues ao sistema de ensino, passam anos em reclusão. O estudante é um marco institucionalizado dos tempos de vida, a infância e a juventude. Como objeto de estudo, o estudante é um tema científico, das métricas sobre o seu crescimento, sobre o seu intelecto, objeto da Psicologia, da Antropologia, da Economia, da Medicina. É um receptáculo de ideias, ideais, inovações, projetos de sociedade, desejo de futuro. Os estudantes existem na sua relação com outras instituições globais que os modelam como representantes de uma geração, como filhos de um tempo, imbuídos de responsabilidades, são poder de vanguarda. Ser estudante é ser a representação da forma como governos modelam indivíduos, a forma como evolui e se marca o campo do trabalho, a distribuição da riqueza, as tecnologias de comunicação dominantes, as práticas de direito, a evolução da família etc.3 E, não menos importante, devemos pensar que esses tais sonhos por uma sociedade melhor são imaginários históricos, planos que organizam utopias de progresso, de desenvolvimento, de futurismo, de modernidade.  É possível dizer que um estudante é o artefato vivente que carrega todos esses desejos do que é novo, renovado, revigorado, pela nossa aposta de que o mundo pode ser melhor.  


			Mas, a história não é um caminho de flores. Se fosse assim, como explicaríamos os fenômenos sociais que produziram as juventudes fascista e nazista, e de como a escola foi uma condição primordial para a construção do mito da nação como berço da eterna juventude? Podemos dizer que o fascismo é a própria juventude evidenciada nos símbolos de efebos lindos, atléticos, vigorosos e patriotas. Jovens e crianças são os principais alvos da política educacional e de propaganda do Fascismo, estando representados no cinema, em diferentes veículos de comunicação, circulando por entre as escolas, as universidades, clubes, exclusivamente organizados para suas manifestações, de estimulados hábitos guerreiros evidenciados na Opera Nazionale Balilla e, depois, a Gioventù Italiana del Littorio, ambientes para a criação de sujeitos com o sentido puro da nação italiana.  


			De modo semelhante, vemos o forte impacto da ascensão de Hitler no projeto de educação pública da Alemanha quando foi indicado Bernhard Rust para o Ministério da Ciência e Educação em 1934. Como nazista fervoroso, passou ao desenvolvimento sistemático de doutrinação ideológica para a formação dos novos alemães.  A começar pelo fato de que todos os funcionários públicos, inclusive os professores, deveriam se coligar ao Partido Nazista após 1937. Assim sendo, os currículos vibram com apologias ao Estado e ao Exército, destacando o Espaço Vital, a superioridade ariana, as ciências raciais e o desprezo por outras raças, estas amparadas por uma frenética idolatria a uma certa biologia evolucionista que estabelecia o sujeito ariano como o todo da cultura. Já sabemos em qual tipo de “movimento estudantil” resultou a coligação desse rol de instituições, grupos e diferentes tipologias geracionais, os velhos com as crianças, os jovens com os adultos, as crianças com os jovens, os jovens entre eles mesmos. 


			De maneira geral, o movimento estudantil é uma forma desta categoria social se expressar com seus ideais de maneira aberta, seja de caráter público ou privado, mas organizados de maneira coletiva e em grande número. É uma das facetas dos diferentes movimentos sociais que procura, como categoria social autônoma, discutir politicamente as condições do seu espaço privilegiado que é o escolarizado, o que não significa dizer que esse universo não possa ser ultrapassado. Ainda assim, a identificação entre os seus membros perpassa a sua filiação à escola. Dentro dos limites de uma civilidade mínima é possível dizer que o estudante  tem legitimidade social. No Brasil um estudante é legalizado como uma condição obrigatória. Estudantes nascem todos os dias e são institucionalizados de maneira positivada: estão dentro da ordem, de acordo com a razão, da licitude. Mesmo na sua gênese histórica são forjados por uma institucionalização das condutas, para fazê-los melhores, mais polidos, mais cultos, mais treinados, autocontrolados, civilizados. Todos os dias há idealizações de estudantes. E todo estudante é resultado de um empreendimento.  


			E o trabalho de Danielle Lima nos lembra que nem todos os estudantes na ativa nos anos 1960-1970 eram progressistas e dispostos a lutar pela democracia, muito embora fossem eles os denominados pela imprensa da época como “estudantes democráticos”, os sujeitos sensatos, porque não eram callejeros, se conservavam em harmonia com a sociedade; por isso, eram “realistas”, porque não gastavam o seu tempo com revoluções sociais abruptas, muito menos socialistas.


			O termo “estudantes democráticos” foi usado pela imprensa paulista em diferentes ocasiões, para designar os estudantes que se manifestavam a favor da candidatura de João Pessoa à Presidência da República. Depois, para designar os jovens que marcharam contra o mercado negro e a carestia fazendo coro com a União Democrática Nacional (UDN), logo após a Segunda Guerra Mundial, em 1946. O termo também foi utilizado em contraposição aos estudantes “comunistas” da União Nacional dos Estudantes (UNE), já a partir dos anos 1950. Essa expressão circulava na imprensa há tempos para uma série de conveniências políticas. Desde esse período, o termo foi usado para indicar os sujeitos contrários às mobilizações “comunistas”. O termo “estudantes democráticos” foi reforçado durante o processo de constituição da Lei Suplicy (Lei nº 4.464/1964).  Eram chamados “democráticos” os estudantes que, em comitiva, foram até Brasília apontar sugestões ao projeto de extinção da União Nacional dos Estudantes (UNE) e entidades congêneres. 


			Esses tais “estudantes democráticos” estiveram na “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, representados por diferentes grupos: o Grupo de Ação Patriótica (GAP), patrocinado pelo  Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes); a Vanguarda Universitária Católica; Associação dos Estudantes Democratas; Movimento de Arregimentação dos Estudantes Democráticos (Maed); Frente Estudantil de São Paulo; Movimento Estudantil Democrático; Movimento Estudantil de São Paulo; Frente da Juventude Democrática; Associação de Estudantes Democratas; Associação Cristã de Moços (São Paulo e Rio de Janeiro)4. 


			A Frente da Juventude Democrática e a Cruzada Estudantil Anticomunista foram investigadas pela Polícia Federal. Eles não tinham filiação com órgãos estudantis, agiam isoladamente, estavam em desacordo com as diretrizes das demais entidades de estudantes que combatiam “atos bolcheviques”. Mas, a tal Frente da Juventude Democrática tinha um jornal denominado Democracia em Marcha e buscava influência nos congressos e demais atividades estudantis. Além disso, sabe-se que o CCC atuava em conjunto com dois grupos ativos, a Frente Anticomunista (FAC) e Movimento Anticomunista (MAC). Juntos ficaram conhecidos como a “pirâmide do terror”.  Como se vê, existiam estudantes dispostos a não acompanhar as greves estudantis e os tão famosos comícios relâmpagos de Vladimir Palmeira ou José Dirceu. 


			Portanto, o livro é importante porque nos mostra que os estudantes progressistas não faziam movimento sozinhos. Existiam grupos que, contrários a eles, também atuavam nas universidades fazendo valer os seus interesses e modos de compreensão de mundo. Há quem diga que eles eram um grupo fraco e mínimo. Talvez, seja interessante testar a hipótese de que atuavam por ações de salões, agindo por uma perspectiva privatista, um tanto escondida, e operando secretamente com os órgãos de repressão. É infeliz constatar que o CCC, um grupo de jovens brancos de classe média, fora-da-lei, violento, armado, seja composto por estudantes também. Mas, por que não? Talvez tenha sido o espaço estudantil que lhes concedeu um ambiente legítimo e naturalizado para que mantivessem suas ações hediondas na penumbra. Dizem que o local mais escuro é sob a lâmpada. 


			Alguns membros do Comando de Caça aos Comunistas estão vivos e livres. É possível que hoje estejam renegando as suas ações juvenis. Impunes. O passado é o local do esquecimento até aparecer um historiador com uma pergunta. 


			Katya Braghini


			Cerquilho, inverno, tempo da pandemia, 2021.


			


			

				

					1  Dados podem ser procurados nos seguintes trabalhos: Censo (1950); Fulbright Comission - Brasil- Aparecida Joly Gouveia e Robert James Havighurst, em seu estudo “Ensino Médio em Desenvolvimento” (1969, p. 122); Sinopse Estatística do Ensino Médio (1961); Arthur José Poerner em “O poder jovem” (1968, p. 301); Revista Realidade (setembro, 1967, nº 18). 


				


				

					2   No caso, dialoga com o professor Rodrigo Patto de Sá Motta que estudou o caráter social do anticomunismo entre os anos de 1917 e 1964 dando ênfase à Intentona Comunista. Seu livro “Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1917-1964)” foi republicado pela Editora da Universidade Federal Fluminense em 2020. Há também uma versão internacional impressa pela Editora Brighton-Chicago-Toronto: Sussex Academic Press, também em 2020. 


				


				

					3   José Gimeno Sacristán e o seu livro “O aluno como invenção” é a referência deste trecho. 


				


				

					4  SIMÕES, Solange de Deus. 1985. Deus, Pátria e Família: as mulheres no Golpe de 1964. Petrópolis: Vozes, pp. 158-161. 
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			INTRODUÇÃO


			O interesse em estudar uma juventude que apoiou uma ditadura civil-militar5, e se movimentou para assegurar sua continuidade, surgiu a partir dos estudos sobre Direitos Humanos feitos durante a minha primeira graduação. Em um primeiro momento, porque a Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985) foi um período marcado por uma profunda violação dos direitos e garantias fundamentais do homem. No passo seguinte, por questionar como, durante esse período, jovens estudantes se propuseram a apoiar o regime instituído com o golpe em 1º de abril de 1964, muitas vezes dizendo estar ao lado da democracia, denominando-se ou sendo denominados “estudantes conservadores” ou “estudantes democráticos”, conforme os jornais da época os classificavam6. Dentre eles, destacam-se os estudantes que participavam do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), seus métodos de atuação e anseios sociais e políticos. Muito conhecidos. Pouco estudados.


			Na Ditadura Civil-Militar, o Decreto-Lei nº 477/69 – o “AI-5 da Educação” – editado pelo general Costa e Silva, que vedava, sob a alcunha de “subversiva”, toda manifestação de professores ou alunos contrária às posições do governo, foi divulgado e apoiado por alguns estudantes7. 


			Hoje, vê-se um forte protagonismo juvenil representado por grupos como o Movimento Brasil Livre (MBL), formado majoritariamente por jovens e que conseguiu, com seus ideais, arregimentar uma grande massa partidária. Entre essa massa, uma juventude fortemente presente, atuando em defesa de projetos como a tão discutida Lei da Escola sem Partido (Projeto de Lei nº 867/2015 apensado ao Projeto de Lei nº 7180/2014). Tal projeto prevê uma série de medidas restritivas à liberdade de cátedra e contesta o direito à livre expressão de professores em sala de aula. A questão é que, sob o manto de uma pretensa neutralidade, movimentos como o MBL se postam a serviço de interesses financeiros internacionais que visam acelerar o processo de sucateamento do ensino público brasileiro, mostrando que o fato de ser jovem não implica em ser progressista. 


			Os movimentos políticos juvenis podem ser acionados para causas variadas, trabalham como uma potência para uma gama de atividades que nem sempre podem se dizer socialmente “positivadas”. Durante a Ditadura, por sua vez, havia estudantes apoiadores do golpe8, contrariando um senso comum de que a juventude que viveu o período era revolucionária em sua maioria. 


			Inclusive, a maioria dos trabalhos que analisam a atuação do movimento estudantil durante a ditadura nos dão a impressão de que todos os estudantes se opuseram ao regime ou que toda a juventude contrária à ditadura atuou da mesma forma. 


			Neste contexto, a União Nacional dos Estudantes (UNE) aparece de forma recorrente. Para Sanfelice (2008), este é um recorte que conta a história do movimento estudantil que atuou na oposição à intervenção militar, desconsiderando que a entidade não era uma unanimidade entre os estudantes e deixando de lado uma enorme quantidade de jovens que não participava destes movimentos ou que se posicionava de forma contrária a eles e a favor da intervenção. Sanfelice (2008, p. 71) aponta, inclusive, as “tensas” relações entre o movimento estudantil de resistência ao regime e os “Comandos de Caça aos Comunistas (CCCs)”. 


			Outro aspecto a ser considerado é o de que os estudos sobre o movimento estudantil9 privilegiam o período de 1964 a 1968, como se, com o advento do Ato Institucional nº 5, o movimento estudantil não tivesse atuado na resistência ao regime. Na contramão deste entendimento, destaca-se o trabalho de Müller (2010), que mostra a relevância do movimento estudantil na resistência à ditadura nos anos 1970. A autora analisa as diferentes formas de atuação do movimento estudantil no período, que possibilitaram que esse participasse, ao lado dos demais movimentos sociais, do processo de redemocratização do país. Terini (2018) discute o papel do movimento estudantil nos rumos da reforma universitária na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) entre os anos de 1969 a 1974, analisando como a reforma universitária da PUC-SP se apresentou como um movimento de resistência aos Acordos MEC-USAID10. Ou seja, a juventude se manifestou de diferentes formas e em períodos diversos, inclusive no que se refere à resistência ao regime. 


			Pode-se dizer, portanto, que, quando se fala em estudantes e ditadura, o movimento estudantil de “esquerda” e suas formas de atuação, especialmente a UNE, são os temas de maior destaque. Os temas mais recorrentes nas pesquisas privilegiam a ideia de uma juventude que teria se mobilizado, em sua totalidade, contra a ditadura e que faria parte da União Nacional dos Estudantes (UNE), desconsiderando a heterogeneidade deste agrupamento durante o período. A prevalência das pesquisas entre as décadas de 1960 – 1970, sob a perspectiva de que todos os jovens se mobilizavam politicamente contra o golpe, como se todos fossem rebeldes e militantes, desconsiderando aqueles que apoiavam a intervenção ou que se comportavam de outras maneiras, foi apontado por Hilsdorf e Peres (2009) ao analisar os estudos históricos sobre a juventude produzidos entre 1999 e 2006.


			Todavia, havia heterogeneidade na juventude que viveu o período. O pensamento político de direita estava presente dentre os estudantes durante o período da ditadura (SCHMITT E FIUZA, 2012; VITALI, 2013)11. 


			A existência de diferentes formas de manifestação de estudantes torna pertinente o estudo da atuação de uma juventude conservadora que, por meio de uma ideologia política contrária à atuação de seus pares etários, combateu os movimentos de esquerda. No entanto, nota-se que quase não se discutem as ações e a pauta estudantil, ou sua ausência, dos estudantes tidos como conservadores à época da ditadura, quais eram seus métodos de atuação e anseios estudantis, sociais e políticos. Essa relativa ausência de pesquisas sobre o tema pode ser atribuída a uma memória formada sobre o período que se basearia na ideia de que os estudantes teriam se oposto, de forma massiva, contra o golpe e a ditadura.


			
A JUVENTUDE COMO “FORÇA DE CONSERVAÇÃO”12 



			Groppo, em seu livro Juventude: ensaios sobre sociologia e história das juventudes modernas (2000), discorre, entre outros pontos, sobre as ideias de Karl Mannheim, especificamente sobre o conceito de juventude como força transformadora da modernidade “independente do sentido progressista ou conservador de sua atuação”, um “agente revitalizador” da modernidade (GROPPO, 2000, p. 25). Pode-se dizer, assim, que a juventude, como objeto histórico, pode ser apontada como elemento dinamizador da sociedade, seja com ideias progressistas ou conservadoras, e que, na política, ainda que a juventude possa ter essa representação de “potência”, não pode ser vista como um conjunto uniforme. 


			A atuação de grupos juvenis diversos, incluindo os grupos conservadores, pôde ser vista desde o século XIX: “os muscadins, a Guarda Móvel na Revolução de 1848 e grupos estudantis na Alemanha” (GROPPO, 2000, p. 90), eram o prenúncio da onda “conservadora, ‘direitista’, antissemita, antiliberal, antidemocrática e, enfim, nazifascista de muitos dos grupos juvenis da metade do século XX” (GROPPO, 2000, p. 90). De acordo com o autor, na França, por exemplo, nos primeiros anos do século XX, a Action Française se dedicava a interromper aulas de professores progressistas, espancar políticos e agir com violência em circunstâncias oficiais. 


			O fascismo, por sua vez, utilizou-se do simbolismo da juventude para propagar sua imagem, no que se destaca o caráter paramilitar das organizações juvenis fascistas, que têm como uma de suas características a adoção de nomes que remetiam a formações militares romanas (GROPPO, 2000, p. 131), o que, no sentido de paramilitarização, confere um caráter de aproximação com a história do Comando de Caça aos Comunistas (CCC).


			A Juventude Hitlerista foi o que motivou Karl Mannheim a “diagnosticar a categoria juventude como potência interventora na realidade social” (GROPPO, 2000, p. 115), mas conduzida por elementos externos e interessados por esta força. A relação entre a liberdade de atuação e a manipulação dos movimentos juvenis por grupos alheios, de acordo com o autor, é a marca da juventude na contemporaneidade. Para este trabalho, a questão da manipulação também se relaciona com a forma com que o CCC foi, de certa forma, protegido pelos órgãos estatais para que pudesse atuar no meio estudantil.


			Com relação à juventude conservadora que viveu a Ditadura Civil-Militar, Braghini (2010) apresenta a imagem que foi construída sobre a juventude nos anos de 1960 e 1970, mostrando que havia uma aversão à rebeldia e à mobilização dos estudantes que se opunham ao golpe e um movimento de idealização de uma juventude que fosse mais conveniente ao regime da época. Esse aspecto foi observado durante a pesquisa, quando se verificou a forma com que parte da imprensa tratou os atos dos estudantes que formavam o CCC, especialmente até meados de 1968. 


			Quanto aos movimentos estudantis de “direita” propriamente ditos, em um recorte mais específico, Braghini e Cameski (2015), a partir da análise do conteúdo de uma revista educacional publicada pela Editora do Brasil S/A nos anos 1960, apresentam os atos dessa juventude estudantil de “direita” como uma contraface tida por bondade às ações praticadas pelo movimento estudantil de “esquerda”, seus inimigos. Com o intuito de desacreditar os estudantes que se opunham ao regime, a revista destacou os atos de grupo estudantil diverso, tido por eles como “estudantes bons” e que também atuavam em favor do Brasil, principalmente por meio do trabalho profissional. As pesquisadoras também apontaram o silêncio de editores e produtores de livros didáticos quanto aos atos dos estudantes que faziam parte do CCC.


			Já considerando uma organização específica dos estudantes, Mattos (2012) apresenta a atuação da Frente da Juventude Democrática (FJD) em relação à União Nacional dos Estudantes (UNE) e aos estudantes de esquerda durante a greve por um terço13, em 1962. A greve, decretada pela UNE, foi denunciada pela FJD como uma “manobra comunista, criminosa e impatriótica”. Para a organização, a greve era um instrumento para suscitar uma revolução operária (MATTOS, 2012, p. 125). 


			Há também pesquisas que analisam a atuação da juventude de direita, pensando sua atuação política e a disputa por posições no movimento estudantil (SANTOS, 2015). Em termos de recorte regional, a pesquisa de Lima (2017) analisa as formas de organização e ações da direita estudantil universitária no Rio Grande do Sul entre 1961 e 1968, mostrando que a direita teve importante espaço na política estudantil gaúcha. O autor analisa o surgimento de um grupo denominado Movimento Democrático Universitário (MDU), em outubro de 1963, pelos universitários de direita e a atuação da Federação dos Estudantes Universitários Particulares (FEUP), criada em 1959, e que se engajou na oposição a João Goulart. Segundo o autor, junto com outras organizações anticomunistas, esta organização empreendeu, no Rio Grande do Sul, cursos denominados Educando para a Democracia, que tinham como objetivo a desestabilização do governo Goulart. 


			Assim, mesmo com a relativa ausência de pesquisas, pode-se afirmar que essa juventude conservadora existiu e se organizou de modo a apoiar o regime. Braghini (2010, p. 228), a partir de Simões (1985, pp. 158-161), elenca, em uma nota de rodapé de seu trabalho, outros grupos estudantis anticomunistas que atuaram no período: Grupo de Ação Patriótica (GAP), a Vanguarda Universitária Católica, Associação dos Estudantes Democratas, Movimento de Arregimentação dos Estudantes Democráticos (MAED), Frente Estudantil de São Paulo, Movimento Estudantil Democrático, Movimento Estudantil de São Paulo e a Frente da Juventude Democrática que aderiram, inclusive, à Marcha da Família com Deus pela Liberdade. 


			Assim, enquanto alguns estudantes se organizaram em movimentos estudantis contrários à ditadura, os supracitados optaram por fazer parte de organizações voltadas à direita, como o Comando de Caça aos Comunistas (CCC), conforme destacado por Braghini e Cameski (2015). Ambas mencionam que o CCC era formado principalmente por estudantes oriundos da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, historicamente conhecida como Arcadas de São Francisco, ou simplesmente Arcadas14, e da Universidade Presbiteriana Mackenzie.


			O COMANDO DE CAÇA AOS COMUNISTAS (CCC)


			Brasil (2010) se propôs a analisar e apresentar as atividades do CCC com base na imprensa15 e documentos oficiais brasileiros16. Lopes (2007; 2014) realizou um trabalho de história oral17 com doze testemunhas da atuação do CCC, com foco no ano de 1968. Como destacado por Brasil (2010), exceto por seu trabalho e o de Lopes (2007; 2014), não existem outros trabalhos acadêmicos que se dediquem a estudar o CCC18. 


			Em sua pesquisa, Brasil (2010) analisa a atuação do CCC em dois períodos específicos, focando sua análise em algumas ações do CCC que a pesquisadora classificou como as mais representativas, especialmente aquelas que receberam maior destaque na mídia. Privilegia, assim, o caráter terrorista do CCC, a partir do estudo sobre a sua representação na imprensa. O primeiro período compreende os anos de 1968 e 1969, os anos mais repressivos do regime segundo a autora, e, depois, o período de 1978 a 1981, em que se viam os primeiros sinais de abertura democrática e, ao mesmo tempo, uma grande quantidade de atentados terroristas. 


			Com relação ao primeiro período, a autora destaca o conflito estudantil entre os alunos da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, os ataques aos atores da peça Roda Viva, em São Paulo e em Porto Alegre, e a morte sob tortura do padre Henrique, em Recife.


			Com relação ao segundo período – de 1978 a 1981 –, que a autora denomina “o retorno do CCC”, trata-se daqueles que Brasil (2010) avalia como os maiores atos praticados pelo Comando de Caça aos Comunistas (CCC), tais como o envio de cartões ameaçadores para um grande número de pessoas em todo o país, os ataques a bancas de jornais e revistas e o atentado em Belém quando da visita de Miguel Arraes à cidade. Brasil (2010) destaca que a impunidade foi uma tônica nas ações do CCC. 


			Segundo a pesquisadora, o CCC adquiriu diferentes faces, “ora como estudante, ora como membro dos quadros institucionais, ora como opositor ao processo de abertura política” (BRASIL, 2010, p. 17), percepção que foi também observada durante as pesquisas realizadas para este trabalho. Além disso, define o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) como “uma sigla terrorista de extrema direita” (BRASIL, 2010, p. 19), haja vista o entendimento de que o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) não deve ser visto como organização, por não ser único, tendo se revelado vários CCCs durante a pesquisa realizada pela autora. 


			A partir de 1968, os conflitos entre movimento estudantil e a ditadura se acirram, a sociedade civil se posiciona insatisfeita com o regime, e o Comando de Caça aos Comunistas (CCC), preocupado com os rumos da “revolução”, intensifica sua atuação. Desta forma, o grupo, criado em 1963 na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, passa a ter maior visibilidade. 


			Esta preocupação do CCC encontra consonância em outros grupos de pessoas que, inspirados em sua atuação, apropriam-se ou seguem uma tradição a partir da sigla para praticar seus próprios atos. Conforme será discutido a seguir, não se descarta que estes outros grupos organizados sob a alcunha CCC tenham tido alguma orientação do CCC das Arcadas. Observou-se, entretanto, diferenças na forma de atuação destes grupos, como no caso do CCC que atuou em Recife e que foi responsável pelo assassinato do padre Henrique. 


			Após um arrefecimento dos atentados após a edição do AI-5, os atentados do CCC são retomados no final dos anos 1970 em virtude do processo de reabertura democrática. É possível notar com mais intensidade a apropriação da sigla por grupos em diferentes locais do país, até que, em 1977, o CCC das Arcadas se manifesta, anunciando o retorno do “verdadeiro CCC” para pôr fim à “baderna da canalha vermelha”. 


			A pauta estudantil do Comando de Caça aos Comunistas (CCC) não era o foco de Brasil (2010), embora confirme essa face do CCC, ao discorrer sobre a Batalha da Maria Antônia, conflito ocorrido entre estudantes da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo nos dias 2 e 3 de outubro de 1968. 


			Lopes (2007; 2014) discute as definições para terror e terrorismo, contextualizando o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) como organização de extrema direita paramilitar. Discorre a respeito de algumas documentações, como a publicação da revista O Cruzeiro (RJ) de 9 de novembro de 1968, documentos policiais, militares e livros de memórias que remetiam diretamente ao CCC, além do estudo das narrativas de 12 (doze) testemunhas da atuação do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), focando sua análise no ano de 1968. 


			Um dos relatos foi fornecido por Cassio Scatena, personalidade que figurou nos jornais como envolvido em uma acusação de homicídio em 1978 e que participou da criação do CCC nas Arcadas. Lopes (2014), mesmo mencionando a presença contundente do CCC no cotidiano estudantil, atuando como “conduta acadêmica  delinquente” (LOPES, 2014, p. 256), não destacou ou problematizou a sua formação nos meios estudantis. Conclui afirmando, entre outros pontos, a importância de se documentar a atuação desta organização, tendo em vista as possibilidades de a extrema direita se rearticular e dar início a um novo processo de recrudescimento político, fato que se confirma atualmente.


			Durante todo o período até então pesquisado, 1960 a 1990, vê-se que um elemento de caráter político e criminal sempre esteve presente em relação ao Comando de Caça aos Comunistas (CCC): a impunidade. Muitos editoriais, reportagens e jornais diversos apontavam a ausência ou lentidão nas investigações em que o grupo estava envolvido. Essa questão será objeto de discussão neste trabalho, buscando-se entender os motivos para que a atuação do CCC, muitas vezes chamada de terrorista, ficasse impune por todos esses anos. 


			 A escassez de pesquisas sobre os estudantes “conservadores” e “democráticos”19 e sobre os movimentos estudantis de “direita” dos quais esses estudantes participaram, especialmente no que se refere aos estudantes que fizeram parte do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), justifica a importância de uma pesquisa sobre o tema, pois auxilia na marcação de que há potência política juvenil com toda sorte de características e que não necessariamente a juventude é a expressão objetiva “do novo”, já que a marcação do CCC na história mostra muita afinidade com discursos ora conservadores, ora francamente reacionários. Por isso, é importante apontar a atuação destes estudantes neste contexto, pensando nas suas formas de organização e em como se deu sua formação, especialmente considerando a sua faceta estudantil.


			 Conforme o apontado, a juventude que viveu a Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985) era múltipla e se manifestava de diversas formas. Entre essa diversidade, havia a “juventude conservadora” que apoiava o regime. Essa juventude conservadora que atuava no combate ao movimento estudantil de “esquerda” possuía seus modos de atuação e organização. 


			A partir de Valle (1997), que estudou as formas de oposição do movimento estudantil do golpe até 1968 a partir da imprensa da época e que aponta, entre outros elementos, conflitos entre as posições da liderança no que tange à luta política e luta específica20 e suas respectivas pautas, pensou-se a relevância de se entender as pautas presentes no movimento estudantil de apoio ao regime, se havia alguma distinção conforme ocorria no movimento estudantil de “esquerda” e, sobretudo, se havia uma pauta estudantil, ou seja, qual era a luta específica desses estudantes que apoiavam o regime. 


			Por isso, torna-se interessante compreender a história do Comando de Caça aos Comunistas (CCC) como movimento estudantil conservador, de “direita”, e como uma contraposição aos seus pares etários, jovens de “esquerda”, direcionando foco para a atuação de uma juventude pouco conhecida pela historiografia brasileira. 


			A seguinte pergunta norteia este trabalho: o que era o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) levando em conta a sua faceta estudantil, como agentes atuantes de anticomunismo no país? Essa pergunta desencadeia outros tantos questionamentos: o que motivava os estudantes a fazerem parte do CCC? Qual era a sua pauta e quais as formas de atuação dos estudantes que faziam parte do Comando de Caça aos Comunistas (CCC)? Quais eram as ideias sobre comunismo para que eles se intitulassem anticomunistas? Quando o CCC deixa de atuar estritamente nos espaços universitários, como essa atuação ocorre? Qual a ligação entre o terrorismo e o Comando de Caça aos Comunistas (CCC)? Quais eram e como se deram os atos terroristas atribuídos ao grupo? Havia ligação entre os atos ocorridos em outros locais do país e o grupo que se formou nas Arcadas? Houve participação do CCC e de seus elementos no aparelho repressivo? Qual foi a postura do regime em relação aos atos praticados pelo CCC? 


			O objetivo é compreender historicamente o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) a partir dessa ideia de organização paramilitar formada por estudantes e membros de outras representações sociais. Busca-se compreender o caráter político universitário dos movimentos estudantis de direita como agentes sociais atuantes no ambiente universitário que têm por pauta principal, mas não única, o anticomunismo no país, identificando e analisando as suas ações, pautas, métodos de atuação e anseios sociais e políticos e sua ideologia política dentro do contexto ditatorial e analisando o pensamento da atuação dos estudantes que faziam parte do grupo.


			O que se constatou é que os membros do CCC atuaram em ambientes acadêmicos, fazendo política interna em redes de ação universitária e legal, principalmente sendo parte de partidos acadêmicos das universidades e participando dos processos de mobilização política, por meio de colaborações na imprensa acadêmica, participação em eleições, organização de chapas, etc.


			Nesse aspecto, produziu-se a hipótese de que o CCC tinha, como se sabe, uma atuação extremista que, além de conservadora, não se limitava a apoiar (ou não) as políticas ditatoriais, mas, sobretudo, de se opor à expressão do livre pensamento contra os seus pares etários de “esquerda”, nas instituições de ensino e culturais, pensando a pauta anticomunista. Agindo por dentro das universidades, atentos às legislações e regimentos, sobretudo no final dos anos 1960, o CCC organizava-se como movimento estudantil favorável ao regime. Para os atos violentos, seus integrantes atuavam sob a sigla CCC. Para a discussão e divulgação de pautas, reuniões, a via utilizada pelos integrantes do CCC era  os partidos acadêmicos, ou seja, era utilizado o estatuto estudantil. 


			Isto é, não se pode dizer que todos os estudantes de direita atuantes em tais ações políticas eram do CCC. Mas é desse emaranhado político, em que estudantes de esquerda e direita digladiam, em momentos de tensão, sobre a reforma universitária e o autoritarismo, que surge e faz prosperar o CCC. Importante ressaltar que, no decorrer do texto, serão mencionados nomes de estudantes que, mesmo não tendo relação com o CCC, atuaram no movimento estudantil, de apoio ou resistência ao regime, e cuja atuação foi relevante para compreender o contexto em que o CCC surgiu e agiu. O mesmo com relação à indivíduos que, mesmo não tendo ligação efetiva com o grupo, estavam inseridos na rede de relações em que o CCC atuou. 


			O período considerado para este trabalho foi o intervalo entre 1960 e 1989. As pesquisas, tanto bibliográficas quanto nos periódicos da época, apontam o surgimento do Comando de Caça aos Comunistas (CCC) no ano de 1963. O foco de análise leva principalmente em conta a segunda metade dos anos 1960, quando se acirra a sua atuação em relação ao anticomunismo, até o período de abertura política no Brasil, no início dos anos 1980, quando se percebe o arrefecimento da atuação do grupo. 


			Apesar de constatarem a face estudantil do CCC, as pesquisas realizadas até então privilegiam o seu caráter terrorista e político, não tendo como objetivo analisar sua formação e atuação nos meios estudantis, sobretudo considerando que o CCC atuou, especialmente nos anos 1960, como uma organização política terrorista com faceta estudantil, mesmo que de forma clandestina e violenta, utilizando-se, quando necessário, da estrutura dos partidos acadêmicos e contando com o apoio, embora velado, das estruturas das universidades e dos aparelhos repressivos. Assim, mesmo que tenha, de fato, atuado como um grupo terrorista, resta esclarecer o seu aspecto estudantil.


			Era uma tradição, sobretudo nas faculdades de Direito, a constituição de partidos acadêmicos. Os partidos tinham estatuto e estrutura organizacional e, por meio deles, os estudantes se congregavam para concorrer às eleições para as entidades estudantis universitárias. Nas Arcadas, as eleições para os cargos no Centro Acadêmico XI de Agosto21 movimentavam toda a faculdade. 


			Fica evidente a importância que os partidos acadêmicos tinham nas faculdades de Direito quando se pensa no caráter de “profissionalização da política” (ADORNO, 1988, p. 78) com que as Academias de Direito foram concebidas, cujo objetivo era, além de formar bacharéis, cuidar da formação das elites dirigentes do país. Era no seio dos partidos acadêmicos que os futuros bacharéis, fazendo política estudantil e disputando eleições, preparavam-se para futuras posições políticas e cargos públicos. 


			Outro ponto que, apesar de mencionado nas pesquisas, deixou de ser objeto de análise foi a impunidade. O inquérito da Batalha da Maria Antônia, mencionado por Brasil (2010), é um dos documentos com elementos relevantes para que se possa entender como esse grupo seguiu fazendo os seus atos e circulando em ambientes públicos, mesmo que, no meio estudantil, fosse comum o reconhecimento de quais estudantes eram membros do CCC. 


			Com o passar do tempo, seus primeiros integrantes foram se desligando dos meios estudantis, e alguns deles passaram a atuar nos órgãos de repressão. Além disso, muito embora o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) fosse deixando de ser um grupo proeminentemente estudantil, suas ideias e premissas não se afastaram dos meios acadêmicos, como se verá no primeiro  capítulo. 


			
A “INDÚSTRIA DO ANTICOMUNISMO”22



			Um dos nortes para a realização da pesquisa é entender a forte presença do anticomunismo no período que antecedeu e durante o regime. Entender como o anticomunismo se fez presente no período que antecedeu ao golpe de 1964 é relevante para que se possa compreender a atuação do CCC e, principalmente, o apoio que setores da sociedade forneciam à organização, mesmo que de forma dissimulada em certos aspectos. Para este trabalho, entende-se o “anticomunismo” como um fenômeno que gerou um imaginário e uma manipulação oportunista do mesmo, o que Motta (2000) chama de “indústria do anticomunismo”.


			Sobre essa questão do caráter social do anticomunismo, Motta  (2000) o analisou durante o período de 1917 a 1964, com ênfase nas “ondas anticomunistas” (MOTTA, 2000, p. 174) de 1935/37, quando ocorreu a Intentona Comunista23, a “maior responsável pela disseminação e consolidação do anticomunismo no Brasil” (MOTTA, 2000, p. 7), e em 1961/64, quando a renúncia de Jânio Quadros e a consequente posse de João Goulart, político ligado à esquerda e apoiado pelos comunistas, provocavam nos  conservadores o temor de que se agravasse a “infiltração” comunista (MOTTA, 2000, p. 290). Para o autor, apesar de ser possível definir o anticomunismo como a atuação de grupos ou indivíduos no combate ao comunismo, essa “aparente simplicidade” não esclarece a diferença na prática desses grupos oponentes (MOTTA, 2000, p. 4). Não obstante os grupos anticomunistas tivessem todos a mesma “postura negativa em relação ao adversário comum” (MOTTA, 2000, p. 4), divergiam em suas práticas e projetos. 


			A forma de atuação do CCC como organização paramilitar formada primordialmente por estudantes, e que divergiu da prática de outras organizações anticomunistas, vai ao encontro de elucidar aspectos sobre essa história reiterada de perseguição aos comunistas no Brasil, sejam eles reais ou imaginados. 


			Ainda em relação à pesquisa de Motta (2000), destaca-se o que o autor denomina “indústria do anticomunismo”, ou seja, a exploração do “perigo vermelho” representado pelo comunismo (MOTTA, 2000, p. 202). Segundo o autor, essa “indústria” atuava, também, de modo a justificar o autoritarismo presente na política nacional. Com relação ao tema objeto da pesquisa, é importante notar o quanto a “indústria do anticomunismo” atuava, de certa forma, para legitimar os atos do CCC. Conforme mencionado por Motta (2000), uma das práticas perpetradas por essa “indústria” é enquadrar qualquer indivíduo com preferências políticas à esquerda, ou até mesmo aqueles que simplesmente não apoiavam o regime, como comunista, o que legitimaria, também, as práticas da organização. Especialmente em relação ao CCC, Motta (2000) destaca que a organização nasceu no “auge da mobilização anticomunista contra o Governo Goulart” (MOTTA, 2000, p. 198) e que, após o golpe de Estado em 1964, teve importante papel na constante perseguição aos “inimigos”, ou seja, à esquerda e aos comunistas (MOTTA, 2000, p. 344). 


			O trabalho de Mattos (2013), por sua vez, estuda a UNE entre os anos de 1945 e de 1964, com ênfase nas forças políticas que atuaram no interior do movimento universitário e que disputaram espaços para que pudessem se expressar por meio das entidades estudantis, entre elas, o anticomunismo. Brito (2014), ao investigar como se deu a recepção ao golpe de 1964 na  Universidade Federal da Bahia, conclui que o discurso anticomunista teve aderência junto à direção da instituição. Isto é, não se trata de estudar um grupo anticomunista por si mesmo, mas nas suas relações sociais, em meio à configuração de redes que o amparava e estimulava de diferentes maneiras. Também se trata de registrar a atuação de estudantes que também se marcam como atuantes na causa anticomunista, apresentando não apenas uma variedade de ações, mas de idades. Francisco (2014), por sua vez, busca analisar a maneira que os jornais O Globo e O Estado de S. Paulo, durante o governo de João Goulart (1961 – 1964), utilizaram os discursos ideológicos e anticomunistas, culminando nos acontecimentos ligados à crise política que antecedeu a renúncia de Jânio Quadros até o golpe civil-militar de 1964.24 


			É possível notar, portanto, que o imaginário anticomunista esteve fortemente presente no período que antecedeu e durante a Ditadura Civil-Militar e foi um importante mote para legitimar as práticas de diversas organizações em combate ao “perigo vermelho”. As matrizes ideológicas que promoveram o anticomunismo brasileiro, quais sejam, o catolicismo, o nacionalismo e o liberalismo atuaram de diferentes formas em diferentes setores da sociedade (MOTTA, 2000). Neste contexto, foi importante identificar as representações sobre o comunismo dos estudantes que faziam parte do CCC e como eles atuavam como organização em luta para combatê-lo.


			PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


			Desde o início da pesquisa, um ponto de preocupação foi a questão da escassez de documentação sobre o tema. Por se tratar de organização terrorista anticomunista que atuou na Ditadura Civil-Militar, sob o manto da clandestinidade e da impunidade, considerava-se a possibilidade de que a documentação, se produzida, não tivesse sido apreendida pelos órgãos de repressão, pelo menos não com o empenho despendido aos movimentos de oposição ao regime, muito embora o grupo tenha sido vigiado – mas nunca perseguido ou punido –, sobretudo quando sua faceta estudantil era mais evidente. 


			De fato, as pesquisas iniciais nos arquivos não apontavam dossiês ou conjuntos documentais sobre o CCC. Chama a atenção o fato de que foram localizados dossiês do Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS), no Arquivo Público do Estado de São Paulo, sobre o Movimento Anticomunista (MAC) e a Vanguarda Anticomunista (VAC), compostos principalmente de recortes de jornais, sem indícios de que alguma investigação tivesse sido feita. Ou seja, mesmo que a imprensa tenha noticiado sua atuação conjunta com o MAC em alguns momentos, formando a “pirâmide” do terror juntamente com a Frente Anticomunista (FAC) e o Movimento Anticomunista (MAC), o DEOPS não constituiu nenhum dossiê sobre o Comando de Caça aos Comunistas (CCC). 


			Considerando essas questões iniciais, e para investigar elementos que pudessem indicar onde a documentação poderia ser encontrada, o primeiro passo foi realizar um levantamento da imprensa, em âmbito nacional, para que se pudesse ter um panorama da atuação do grupo. Nas reportagens analisadas, foram localizadas informações relevantes, algumas declarações do CCC, mas que, sozinhas, não respondiam totalmente a um dos objetivos desta pesquisa, que era apresentar a forma e o pensamento da atuação do grupo, considerando sua faceta estudantil.


			Nesse primeiro levantamento, foram encontrados indícios de que o grupo tinha sido formado nos meios estudantis e que seus integrantes, em grande parte, eram estudantes oriundos principalmente das faculdades de Direito da Universidade de São Paulo e da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Assim, partiu-se para a busca das documentações dos diretórios e centros acadêmicos destas universidades. 


			Na busca, que era feita em toda a documentação produzida pelos estudantes das duas instituições, não foi encontrado nenhum dossiê ou conjunto documental que se referisse ao CCC. Porém, notou-se que a documentação dos diretórios e centros acadêmicos mencionava, por vezes, os nomes de denunciados, pela imprensa, de fazerem parte do CCC ou indicações de atos praticados pelo grupo. Paralelamente, foi realizada a busca em outros arquivos. Devido à já citada inexistência de dossiês específicos sobre o CCC, a documentação utilizada nesta pesquisa foi encontrada nos conjuntos documentais sobre movimentos estudantis, especialmente os que se referiam às faculdades mencionadas acima. Esse procedimento foi adotado em todos os arquivos, tais como o Centro de Documentação e Informação Científica Professor Casemiro dos Reis Filho – PUC-SP (CEDIC) e o Arquivo Edgard Leuenroth – UNICAMP/SP (AEL). Buscou-se, também, outros documentos que fizessem referência ao grupo, no que se destaca o inquérito da Batalha da Maria Antônia e o registro sobre o atentado do Riocentro, além de dossiês sobre os acusados de fazerem parte do grupo. 


			Foram usados documentos do arquivo da Biblioteca Digital Nacional, mais especificamente a Hemeroteca Digital Nacional.  A partir da ferramenta de buscas da hemeroteca, foram selecionados todos os periódicos publicados em todo o território nacional. Como descritores, foram usados os termos “estudantes conservadores”, “estudantes democráticos” e “comando de caça aos comunistas”, em pesquisas distintas. Com base nos resultados fornecidos, foi feita a análise item a item. Os jornais pesquisados  foram:


			Quadro 1 Jornais Pesquisados na Biblioteca da Hemeroteca Digital Nacional


			

				

					

				

				

					

							

							A Luta Democrática: Um jornal de luta feito por homens que lutam 
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							Diário do Paraná: Órgão dos Diários Associados (PR)
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			Fonte: Banco de dados elaborado pela autora com base nos periódicos consultados. 


			Especificamente sobre o Comando de Caça aos Comunistas, considerando o recorte temporal entre 1960 a 1989, foram encontrados 582 (quinhentos e oitenta e dois) resultados. Todas as  reportagens, notas e comentários foram lidos, analisando-se o tema central e eventuais reportagens publicadas na mesma página, de modo a entender o contexto e as ideias que se relacionavam ao assunto. Nesta análise, também se buscaram elementos que relacionassem o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) a assuntos educacionais e/ou a estudantes, com destaque para a presença de estudantes e de jovens no movimento. No período de 1960 a 1969, das 172 (cento e setenta e duas) reportagens localizadas, 27 (vinte e sete) faziam referência a estudantes que faziam parte do CCC. Na década de 1970, este número cai para uma ocorrência, subindo para oito na década de 1980. Essa alteração de menções a estudantes, na segunda década, pode significar uma alteração na formação e nas formas de atuação do CCC. Um integrante do CCC que era estudante em 1964, se ainda fizer parte do CCC no final dos anos 1970, o fará ocupando outro espaço social, como será discutido mais adiante. 


			Além dos jornais mencionados acima, foram acrescidas ao corpus desta pesquisa as edições do jornal O Estado de S. Paulo. 


			Também foram analisadas as revistas de maior circulação à época, tendo como objeto as reportagens publicadas entre 1960 a 1989, considerando os períodos em que cada uma das revistas foi veiculada, tais como a revista Veja e Leia (atual Veja), O Cruzeiro, Realidade, Manchete e Movimento: Cena Brasileira: Subúrbio Carioca. Menciona-se que, em algumas situações, foram incorporados à pesquisa materiais produzidos por outros jornais e revistas, quando estes faziam parte da documentação coletada em outros arquivos. 


			Também fizeram parte das buscas os acervos do Arquivo  Edgard Leuenroth (AEL), localizado na Universidade Estadual de Campinas, que conta com uma vasta documentação sobre a repressão durante a Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985), e do Centro de Documentação e Informação Científica Professor Casemiro dos Reis Filho (CEDIC), mantido pela PUC-SP, que, em 1977, foi invadida pela polícia, teve seu prédio danificado, alunos presos e algumas paredes pichadas com a sigla “CCC”. Além desses, os acervos do Serviço Nacional de Informações (SNI) e Memórias Reveladas, sediados no Arquivo Nacional, também compuseram a base documental para este trabalho. 


			Quanto ao Arquivo Público do Estado de São Paulo, especificamente em relação ao período da Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985), nele está armazenada a documentação do Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS) e a documentação sobre a repressão ao movimento estudantil. Como os ambientes acadêmicos eram constantemente vigiados pelos agentes da repressão, todo o movimento estudantil foi severamente observado, incluindo os estudantes que faziam parte do Comando de Caça aos Comunistas (CCC). 


			A pesquisa no Arquivo Público do Estado de São Paulo pode ser dividida em dois momentos: o primeiro se concentrou na busca junto a pastas e dossiês sobre comunismo e anticomunismo e sobre o movimento estudantil, especialmente os documentos referentes à Universidade Presbiteriana Mackenzie e a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Nesta busca, foram localizados documentos indicativos do modo de organização dos universitários em ambas as faculdades, recortes de jornais, correspondências e relatórios emitidos pelo DEOPS. Em um segundo momento, passou-se a pesquisar as fichas remissivas de estudantes que, após a análise prévia da documentação, tinham algum tipo de ligação com o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) – tendo a reportagem “CCC ou o Comando do Terror”, publicada pela revista O Cruzeiro (RJ) em 9 de novembro de 1968, sido uma fonte de pesquisa25 – ou com os partidos acadêmicos, com discursos alinhados ao centro ou à direita, das universidades citadas acima. 


			As fichas remissivas contêm dados sobre pastas e dossiês em que determinado nome é mencionado. De posse das fichas, foram verificadas as informações mencionadas, com os indicativos das pastas a serem pesquisadas. Em alguns casos, como o de Caio Pompeu de Toledo, estudante da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco e acusado de ter feito parte do CCC26, em que algumas informações faziam referências aos processos eleitorais dos quais fez parte, privilegiou-se a pesquisa nas pastas relativas a assuntos estudantis ou de militância. 


			Considerando que o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) era formado por estudantes oriundos da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, foi realizada uma pesquisa nos acervos documentais destas universidades.


			 O primeiro acervo a ser consultado foi o da Universidade Presbiteriana Mackenzie, com sua documentação composta, primordialmente, por jornais e documentos produzidos pelos estudantes da Faculdades de Direito, Engenharia e Economia. 


			A documentação do Arquivo da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo disponibilizada para consulta estava sumariamente organizada pelos responsáveis do acervo, separada por ano e em pastas indicando o nome do presidente do Centro Acadêmico XI de Agosto de cada período. Nas pastas, havia todo tipo de documentação, incluindo cartões de Natal, comprovantes de gastos, jornais estudantis e documentação dos partidos acadêmicos que disputavam as eleições no Centro Acadêmico XI de Agosto. Em alguns, havia referências diretas ao CCC. Em outros, nomes de estudantes acusados de pertencer ao grupo e que faziam parte de partidos acadêmicos. 


			Na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), especificamente em relação ao objeto de pesquisa, o objeto de investigação eram os autos do inquérito formado em virtude da Batalha da Maria Antônia. 


			O inquérito produzido pela Comissão Especial de Inquérito (CEI) possui 392 (trezentas e noventa e duas) páginas e está encadernado em um volume único, arquivado junto ao Acervo Histórico da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e registrado sob o nº. 7955/68, e contém informações sobre o conflito e menções ao Comando de Caça aos Comunistas (CCC). 


			Por fim, durante as pesquisas, foi localizada a menção, na pesquisa de Brasil (2010), a um dossiê sobre o CCC que estaria arquivado no Departamento de Arquivo Público do Estado do Paraná (DEAP). Após a localização do dossiê e solicitação ao setor responsável, o arquivo digitalizado foi enviado. O dossiê é referente ao inquérito policial instaurado quando do envio de cartões de Natal com ameaças a advogados, religiosos, professores, estudantes e parlamentares no Paraná. Alguns dos destinatários atuavam nos movimentos pela Anistia, como, por exemplo, a professora Neide de Azevedo Lima27. A documentação também contém reportagens sobre o envio destas cartas de ameaça para os destinatários do Paraná e de outros estados da Federação, dos ataques feitos a bancas de jornais e livrarias de todo o país e da reportagem da revista O Cruzeiro (RJ) de 9 de novembro de 1968, mencionada acima.


			Também foram realizadas buscas nos arquivos Brasil: Nunca Mais, Comissão Nacional da Verdade, Comissão Estadual da Verdade (SP) e Documentos Revelados. Quanto aos três primeiros, foram pesquisados nomes encontrados nas demais documentações, de modo a procurar depoimentos, seja dos próprios integrantes, seja de terceiros que os mencionem. Quanto ao último, foram encontradas informações referentes aos grupos de extrema direita que atuaram durante a Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985). 


			Após as primeiras análises dos documentos, foram selecionados os nomes de partidos políticos e acadêmicos (Ação Nacionalista Democrática, Movimento Democrático Mackenzista, Frente Acadêmica Nacionalista, Frente Acadêmica Democrática, Partido Acadêmico Democrático, Partido de Renovação Acadêmica, Partido Libertador Acadêmico, Partido de Representação Acadêmica e Partido Acadêmico Realizador) que eram mais frequentes nas documentações e que tinham um alinhamento ideológico ao centro ou à direita. Feita a seleção, foi realizada uma pesquisa por documentos que indicassem o registro como pessoa jurídica, estatutos e atas junto ao Centro de Estudos e Distribuição de Títulos e Documentos de São Paulo/SP (CDT), que consolida as informações dos dez cartórios de São Paulo/SP. A primeira busca resultou infrutífera. Em um segundo momento, foi feita uma busca mais ampla, que acusa o arquivamento de qualquer documento em que o nome selecionado é mencionado, em que se localizou documentação sobre dois partidos acadêmicos que atuavam na Universidade Presbiteriana Mackenzie. 


			A questão da escassez documental era um ponto relevante para este trabalho, como já dito. Portanto, o trabalho de busca de documentos seguiu a proposição de que o historiador, para a construção do corpus documental, deve aplicar um “saber do tipo venatório”, à semelhança do trabalho do caçador que reconstrói suas presas invisíveis pelas pegadas e vestígios da mata, registrando, interpretando e classificando (GINZBURG, 1989, p. 151-152) “pistas (...) infinitesimais” que “permitem captar uma realidade mais profunda, de outra forma inatingível” (GINZBURG, 1989,  p. 150).


			Partindo dos jornais, que deram importantes pistas para os próximos passos da pesquisa, sobretudo no que se refere a nomes, atos do grupo e redes de relação, a pesquisa caminhou pelos arquivos das universidades frequentadas pelos integrantes, analisando-se a documentação dos diretórios e centros acadêmicos destas universidades, incluindo a imprensa estudantil. Paralelamente, a pesquisa foi realizada nos demais arquivos, coletando todas as informações que pudessem se relacionar, mesmo que  indiretamente, ao objeto de pesquisa, devido à quase inexistência de conjuntos documentais específicos sobre o CCC. 


			Quando um partido acadêmico ou nome era constantemente mencionado, partia-se também para a busca de informações sobre esses elementos. Da mesma forma, se o CCC estava relacionado a um evento específico ou instituição, a busca também seguia por esse caminho. 


			Além disso, havia a questão de uma realidade desvanecida, já que o explícito eram as ações violentas praticadas pelo grupo. Todavia, se “a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la” (GINZBURG, 1989,  p. 177). As práticas do CCC, ainda que sob o véu da clandestinidade e da impunidade, deixaram pistas, em suas mais variadas formas. Essas pistas, quando encontradas, tendo ou não a “pegada” evidente do grupo, foram decifradas para que se pudesse chegar a uma série coerente de eventos sobre o CCC. Nenhuma das documentações isoladas daria conta de captar o objeto em sua integridade, mas remetiam a informações relevantes que, por sua vez, levavam a outras indagações. Os “pormenores mais negligenciáveis”, apontados por Ginzburg (1989, p. 144), funcionaram como elementos capazes de, um a um, orientar o caminho para a formação do conjunto documental desta pesquisa. Cada informação localizada levava a elementos que provocavam outras buscas. 


			Como mencionado pelo autor, “ninguém aprende o ofício de conhecedor ou de diagnosticador limitando-se a pôr em prática regras preexistentes” (GINZBURG, 1989, p. 179). O paradigma indiciário não é, portanto, um método. Paradigma indiciário é a procura por essas “zonas privilegiadas” em que se possa encontrar os “sinais” e “indícios” que permitam conhecer a “realidade opaca” do objeto pesquisado, em que “entram em jogo elementos imponderáveis: faro, golpe de vista, intuição” (GINZBURG, 1989, p. 177-179). Trata-se de uma forma de conhecimento que diz respeito ao entendimento retrospectivo de eventos por meio de pistas. 


			Após a coleta da documentação, no que se refere à análise em específico, torna-se necessário “captar, por baixo da superfície uniforme do texto, uma interação sutil de ameaças e temores, de ataques e recuos (...) a desenredar os diferentes fios que formam o tecido factual desses diálogos” (GINZBURG, 1991, p. 15). Segundo o autor, “o conhecimento histórico é indireto, indiciário, conjetural” e pode depender da interpretação “centrada em resíduos, [em] dados marginais, considerados reveladores” (GINZBURG, 1989, p. 157, 149). 


			Em um segundo momento, notou-se que, enquanto alguns jornais noticiavam os atos do CCC e cobravam medidas dos órgãos de segurança, outros não tinham a mesma postura. Torna-se necessário, de modo a se alcançar a correta apreensão dos fatos a partir das fontes, adotar o “método crítico” nas análises documentais, conforme destacado por Prost (2008), o que permite uma análise aprofundada da documentação. Por meio do método crítico, é realizado o confronto de um documento “com tudo o que se sabe a respeito do assunto abordado, do lugar e do momento em questão” (PROST, 2008, p. 57), além de com o que se sabe a respeito de documentos análogos. 


			A pesquisa a partir de documentos oriundos de períodos de repressão requer um rigoroso trabalho, uma vez que “essa documentação está permeada por práticas difundidas e legitimadas pelo autoritarismo, como a delação e os falsos testemunhos, o que, muitas vezes, gera informações imprecisas” (BAUER; GERTZ, 2012, p. 177).


			Por fim, quanto ao entendimento do conteúdo discursivo, parte-se, mais uma vez, das ideias de Ginzburg (1991), para o qual “não há textos neutros” (1991, p. 16), sendo necessário decifrá-los, desembaraçando as tramas formadas no discurso. Parte-se do pressuposto de que, quando os jornais e outros documentos se referiam ao grupo, seus autores partiam de uma ideologia prévia de comunismo, de anticomunismo, de subversão e de juventude. Da mesma forma, os manifestos, cartas e ameaças feitas pelo Comando de Caça aos Comunistas (CCC) apresentam, pelas e além das palavras utilizadas, uma tentativa de diálogo, ainda que pela ameaça e pela violência para com a população, a imprensa, o governo, além dos ameaçados, obviamente. A procura por essa “estrutura dialógica” nos documentos produzidos pelo grupo  (GINZBURG, 1991, p. 14) norteou a busca pelos objetivos e pautas do grupo. 


			UM BANCO DE DADOS PARA DOCUMENTOS MUITO VARIADOS


			Foi localizada uma grande quantidade de documentos no processo de pesquisa. Pode-se dividir a documentação localizada em dois grupos: um que se relaciona aos atos e práticas do grupo e outro que se refere à história da formação e organização do grupo, que se deu por meio de emblemas civis e legais no meio acadêmico, em que o CCC atuou como braço terrorista e violento de ideias reverberadas por movimentos estudantis.


			O banco de dados desta pesquisa concentra toda a documentação localizada. Os jornais e revistas foram catalogados após sua leitura em uma base que considera o nome do jornal e o local em que a notícia foi veiculada, data e edição, e um resumo sumário do conteúdo da reportagem. Os demais documentos foram organizados a partir da sua análise, pensando em termos de 1) quaisquer nomes mencionados no documento, seja de pessoas ou instituições; se esse nome aparece como 2) autor/citado; 3) título do documento; 4) suporte de divulgação; 5) conteúdo; e 6) arquivo de origem. O banco de dados também apresenta palavras-chave sobre cada documento, de modo que seja possível identificar os principais assuntos tratados em cada um deles. 


			Uma das ferramentas do banco de dados, além de apresentar um corpus documental sobre o Comando de Caça aos Comunistas (CCC), é a possibilidade de cruzar os nomes mencionados em qualquer documento, incluindo a imprensa, para que se pudesse entender em que locais e contextos cada estudante aparecia e o que ele produzia ou o que era produzido a respeito dele28. 


			A estrutura do trabalho foi pensada em termos de se reconstruir a história do grupo, desde sua fundação, nos bancos das Arcadas, até a fase de reabertura democrática, passando pela participação de membros do grupo nos aparelhos repressivos.  O trabalho é composto por três capítulos, além da introdução e das considerações finais. O primeiro capítulo apresenta as origens do grupo e como se ele organizou e atuou dentro das universidades, indo contra as pautas da esquerda. É apresentado, a partir da documentação, como os sujeitos relacionados ao grupo se movimentaram dentro da política universitária. A figura dos partidos acadêmicos é muito presente, pois é dentro desta estrutura institucional que o CCC surge e se movimenta por meio de seus integrantes. 


			O segundo capítulo apresenta e problematiza, a partir da imprensa produzida à época, a atuação do CCC no âmbito nacional, da sua primeira aparição na imprensa até 1980, analisando os atos terroristas atribuídos ao grupo. Não se trata de um estudo sobre as representações que a imprensa faz das ocorrências, muito embora isso possa ser às vezes apontado, mas de um recolhimento de dados dos documentos, reunindo informações que digam respeito aos atos, ações e práticas do grupo. 


			Por fim, o terceiro capítulo discute a atuação do grupo considerando a violação aos direitos humanos ocorrida na ditadura, perpetrada pelo Estado, no geral, e pelo CCC, em particular, sob a perspectiva da impunidade, considerando-se a atuação de acusados de pertencer ao grupo dentro do aparelho estatal. A atuação do CCC como um braço da repressão a serviço do regime é um elemento que une os diferentes momentos e modos de atuação da organização e o eixo sobre o qual se desenvolve a pesquisa: partindo de seu estatuto de estudante, tutelado por professores com forte ligação com o regime, passando pela atuação da sigla na prática de terrorismo sob o signo da impunidade, até a constatação de que elementos do grupo agiram dentro do aparelho repressivo, sob a chancela do governo, em cooperação com os órgãos estatais.


			


			

				

					5  Há divergência envolvendo os termos ditadura civil-militar e ditadura militar. O criador do conceito de ditadura civil-militar, o historiador Daniel Aarão Reis Filho, embora sinalize para uma posição destacada dos militares na condução do governo ditatorial, aponta a “participação civil e a ‘responsabilidade ampliada’ na construção da ditadura brasileira” (REIS FILHO, 2014, p. 13). Para esta obra, parte-se do pressuposto de que houve apoio de parcela da sociedade civil na legitimação e perpetuação do golpe, evidenciada, inclusive, com a atuação de grupos como o apresentado nesta pesquisa, formado, em sua maioria, por estudantes, ainda que tenha tido em seus quadros policiais e militares. 


				


				

					6  Pesquisas feitas no site da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional Digital (<http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/>) com os descritores “estudantes democráticos” e “estudantes conservadores” com base nos anos de 1960 a 1990 apontaram 91 (noventa e um) resultados.


				


				

					7  Durante as pesquisas, foram encontradas notícias, em jornais produzidos por estudantes, que divulgavam, sem tecer crítica, o Decreto-Lei nº 477/69. Conforme: “Conheça o decreto 477 na íntegra” (abril/76) e “O já famoso 477” (março/77), ambas veiculadas no jornal Mackro, produzido pelo D.A. Eugênio Gudin, da Universidade Presbiteriana Mackenzie (Pasta E54 P03, Arquivo da Universidade Presbiteriana Mackenzie). 


				


				

					8  Conforme Simões (1985), muitos jovens marcharam ao lado de suas famílias nas famosas passeatas “Marcha da Família com Deus pela Liberdade” ocorridas em 1964, antes do golpe, em protesto ao governo de João Goulart, e que muito contribuíram para o golpe. Além disso, de acordo com Martins Filho (1997), “não existe evidência de recusa de massa do movimento estudantil ao golpe. Ao contrário, existem alguns sinais de que a massa dos estudantes, o estudante comum, se deixou levar pelo discurso anticomunista e por todo aquele quadro que se criou para justificar o golpe militar” (MARTINS FILHO, 1997,  p. 80).


				


				

					9  Quando se analisam as pesquisas sobre a história da Ditadura Civil-Militar, nota-se que o movimento estudantil atuante no período, seja contra ou a favor do regime, é pouco considerado como objeto de estudo. Conforme Fico (2004), entre 1971 e 2000 foram produzidas 214 (duzentas e catorze) teses e dissertações sobre a história da ditadura, sendo que, destas produções, somente oito se referiam ao movimento estudantil. De 2001 a 2019, esse número salta para 1466 (mil quatrocentos e sessenta e seis) trabalhos publicados. Destes, 65 (sessenta e cinco) faziam referência ao movimento estudantil. Apesar do salto quantitativo entre os períodos, a proporção entre pesquisas sobre o movimento estudantil e ditadura se mantém (Levantamento bibliográfico feito na base da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) Teses e Dissertações, com base no descritor “ditadura”. Com os resultados apresentados, foi aplicado o filtro de período, 2001 a 2019, grande área “Ciências Humanas” e áreas de conhecimento “História”, “História do Brasil” e “Educação”. A partir dos resultados, foram selecionadas as pesquisas que se referiam ao movimento estudantil, a partir da leitura do título, resumo e palavras-chave. Não foram disponibilizadas pesquisas publicadas no ano de 2020).


				


				

					10  Acordos celebrados entre os governos do Brasil, por meio do Ministério da Educação e Cultura (MEC) e dos Estados Unidos da América (EUA), por meio da Agency for International Development (USAID) com vistas à reforma educacional do país. Conforme Rossi (2018, p. 20), entre 1964 a 1968, foram celebrados 12 acordos entre Brasil e EUA. 


				


				

					11  Pensando os estudos sobre a juventude “conservadora”, foram localizados cinco trabalhos: Braghini e Cameski (2015), Lima (2017), Mattos (2012) e (2013), e Santos (2015), dos quais serão tratados mais adiante.


				


				

					12  GROPPO, Luís Antonio. Juventude: ensaios sobre sociologia e história das juventudes modernas. Difel, 2000, p. 25. 


				


				

					13  A greve por um terço foi um movimento nacional de estudantes, decretado pela UNE, que teve início em 1º de junho e que durou 3 meses. Os estudantes reivindicavam o direito a um terço da representação nos órgãos governativos das universidades e a participação nos conselhos estaduais e federal universitários. Conforme Mattos (2012, p. 6), a greve era “parte de um cenário de efervescência no interior das universidades”, motivado, sobretudo, pelas discussões sobre as reformas de base, especialmente no que se refere à reforma universitária. 


				


				

					14  É prática usual se referir à instituição utilizando o termo Arcadas. Assim, ao se referir à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, a obra fará variação entre os termos.


				


				

					15  A pesquisa de Brasil (2010) se concentra nos jornais centrando seu foco em parte da imprensa de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná e na revista O Cruzeiro (RJ). Nesse caso, a pesquisa se ocupa mais da representação que a imprensa passava sobre este movimento. Brasil (2010) parte do pressuposto de que o único manifesto produzido pelo CCC foi o divulgado pela revista  O Cruzeiro (RJ), em novembro de 1968. Todavia, a pesquisa feita no decorrer deste trabalho identificou outros manifestos e cartas abertas divulgadas pelo  grupo.


				


				

					16  Os documentos oficiais que fizessem referência direta ao grupo ou a acusados de integrá-los, como por exemplo, prontuários, o dossiê sobre o CCC do Arquivo Público do Paraná e os documentos da Assembleia Legislativa de São Paulo (Diário Oficial do Estado de São Paulo, outubro de 68) e do Rio Grande do Sul (Anais da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, março de 1968 a janeiro de 1969).


				


				

					17  Trechos dos relatos da pesquisa de Lopes (2007; 2014) serão utilizados como fonte para esta pesquisa. 


				


				

					18  Há livros que tratam indiretamente do CCC, tais como o livro de Flavio Deckes, Radiografia do Terrorismo no Brasil, 66/80 (1985), que apresenta as principais ações relacionadas a organizações como o Comando de Caça aos Comunistas.  O segundo livro, de autoria de Maria Cecília Loschiavo dos Santos, Maria Antônia: uma rua na contramão (1988), traz textos de antigos alunos que vivenciaram o conflito ocorrido em outubro de 1968 e que envolveu o CCC. Além deles, no livro O Fantasma da Revolução Brasileira (2003), Marcelo Ridenti descreve brevemente a atuação do CCC contra a Faculdade de Filosofia da USP nos acontecimentos dos dias 2 e 3 de outubro. Por fim, o jornalista Percival de Souza relata a atuação do CCC na biografia que escreveu sobre o delegado Sérgio Paranhos Fleury, do DEOPS, intitulada Autópsia do Medo (SOUZA, 2000).


				


				

					19  Conforme Braghini e Cameski (2015): “O termo ‘estudantes democráticos’ já tinha sido usado pela imprensa paulista em outras ocasiões. Para designar os estudantes que se manifestavam a favor da candidatura de João Pessoa à Presidência da República (OESP, 07/09/1929, p. 7). Depois, para os jovens que marcharam contra o mercado negro e a carestia fazendo coro com a União Democrática Nacional (UDN) (OESP, 18/09/1946, p. 3). O termo também foi utilizado em contraposição aos estudantes ‘comunistas’ na União Nacional dos Estudantes (UNE) (OESP, 10/08/1954, p. 15). Isso quer dizer que essa expressão circulava pela imprensa há tempos, sendo usada de acordo com as conveniências políticas. Desde a década de 1950, foi usado como sujeitos contrários às mobilizações comunistas.” (BRAGHINI E CAMESKI, 2015, p. 959).


				


				

					20  Durante as pesquisas, foi localizada a dissertação de Valle (1997), que analisa as formas de oposição do movimento estudantil do golpe até 1968 a partir da imprensa de época. Entre outros pontos, a autora traz uma discussão sobre a questão da “luta política” e da “luta específica”. Enquanto parte do movimento estudantil adere à luta política, posição política apoiada por Luiz Travassos, presidente da UNE em 1968, que assumia uma posição de luta “nas ruas” contra a ditadura e o imperialismo, havia uma outra posição política denominada luta específica, defendida por Vladimir Palmeira, presidente da União Metropolitana dos Estudantes em 1968, direcionada às políticas educacionais do governo e com uma atuação que privilegiava a militância dentro das escolas e universidades. Ainda sobre a distinção entre a luta política e luta estudantil, destacam-se os trabalhos de Santana (2015), Martins Filho (1987) e Cancian (2010), que mencionam essa dupla atuação do movimento e as cisões eventualmente existentes. 


				


				

					21  O Centro Acadêmico XI de Agosto, fundado em 1903, o órgão representativo dos alunos da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, é a entidade estudantil mais antiga do País (Centro Acadêmico XI de Agosto, disponível em: <http://www.direito.usp.br/faculdade/caxi08_01.php>. Acesso em: 27 de agosto de 2020). 


				


				

					22  MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o “perigo vermelho”: o anticomunismo no Brasil (1917 – 1964). Tese (Doutorado em História Econômica). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2000, p. 202.


				


				

					23  Em 1935, comunistas, ligados à Aliança Nacional Libertadora, liderados por Luís Carlos Prestes, promoveram seu levante contra o governo Vargas, cujo  objetivo era a implantação de uma República Socialista no Brasil. A denominação “intentona” foi cunhada pelos anticomunistas, numa “tentativa de desqualificar a tentativa revolucionária de 1935”. “A ‘Intentona’ deu origem não somente à construção de um imaginário, mas ao estabelecimento de uma celebração anticomunista ritualizada e sistemática. Outrossim, contribuiu para solidificar o comprometimento da elite militar com a causa anticomunista, por via da exploração da sensibilidade corporativa do grupo.” (MOTTA, 2000, p. 105 e 18). 


				


				

					24  Há outros trabalhos sobre o anticomunismo no período da Ditadura Civil-Militar (1964 – 1985), dos quais destaca-se a pesquisa de Oliveira (2018), que menciona a presença de convicções anticomunistas entre as lideranças da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
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